
Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

TERMO ADITIVO N.e 001 DO CONTRATO N5 2019190/2019 
PREGÃO PRESENCIAL N2 137/2019 

Processo LC n.s 237 - Homologado em 02/09/2019

Objeto: Contratação de empresa para prestar serviços de adesivagem/faixas/placas na divulgação da 
21^ Edição da Oktoberfest 2019, e confecção de diversos materiais gráficos para campanhas 
educativas a serem desenvolvidas pelas Secretarias do Município de Pato Bragado - PR..T

P-
Termo Aditivo ao Contrato, celebrado em 02/09/2019, entre o Município de Pato Bragado, aqui 
representado pelo Prefeito o Senhor Leomar Rohden, e a empresa ANDRE C. WALL & CIA LTDA, já 
qualificados no Contrato original, nos termos da justificativa formalizada pela Secretaria de Saúde, 
acompanhado de parecer jurídico, passa a vigorar com as seguintes alterações:
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CLÁUSULA PRIMEIRA: Em comum acordo entre as partes, fica aditado a quantidade de 2,174% do 
item 8 do contrato original, correspondente a 100 (cem) unidades de imãs de geladeira adesivado, 
conforme relacionado a baixo:
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■OJ DESCRIÇÃO DOS MATERIAISQTDITEM MED V.UNIT TOTAL

Campanha Educativa: Imã de geladeira adesivado 
frente 4 cores, dimensão 10 x 10 cm - imã total. As 
artes serão disponibilizadas pela CONTRATANTE.

R$ 0,62 R$ 62,008 100 Un

v£ Parágrafo Único: Pela contratação adicional o valor do contrato fica acrescido em R$62,00 (sessenta 
e dois reais), passando a ter o valor global de R$ 4.786,00 (quatro mil setecentos e oitenta e seis 
reais).

CE•r

9 £ CLÁUSULA SEGUNDA: As despesas decorrentes do presente Aditivo ocorrerão por conta da seguinte 
Dotação Orçamentária:
02.000- EXECUTIVO MUNICIPAL 
02.009 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.1450.2.036 - Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.39.63.02 - 3404 - IMPRESSOS PARA A DIVULGAÇÃO DE SERVIÇOS - Fonte 505

£
«5 ^ TE!
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CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas e condições do contrato original, que não conflitarem com 
este, permanecerão inalteradas.

E assim, por estarem justos e acertados, assinam o presente Termo, em duas vias de igual teor e 
forma.

í\ Pato Bragado - PR, em 08 de Abril de 2020.
/

MUNICÍPIO DE RÁTOjBRAGADy - CONTRATANTE 
lEOMAR ROFfDEN

i

ANDRE C. WALL & CIA LTDA - CONTRATADA 
ANDRÉ CARLOS WALL x"
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PROCURADORIA MUNICIPAL

PARECER JURÍDICO Ne 062/2020

CONSULENTE: Secretaria Municipal de Saúde.

ASSUNTO: Parecer Jurídico sobre a possibilidade de aditivo no valor de R$ 62,00, 
referente ao CONTRATO N9 2019190/2019, PREGÃO PRESENCIAL N9 137/2019.

RELATÓRIO: A Secretaria Municipal de Saúde encaminhou solicitação de Parecer 
Jurídico acerca da possibilidade de realização de aditivo referente ao contrato em epígrafe, em que é 
contratada a empresa ANDRE C. WALL & CIA LTDA, cujo objeto visa a contratação de empresa para 
prestar serviços de adesivagem/faixas/placas na divulgação da 219 Edição da Oktoberfest /2019, e 
confecção de diversos materiais gráficos para campanhas educativas a serem desenvolvidas pelas 
Secretarias do Município de Pato Bragado - PR. Vieram com o expediente o requerimento, certidões 
negativas, contrato e demais documentos. Momento em que o requerimento chegou a essa 
Procuradoria Jurídica para parecer.

Em resumo, é o relatório.

Passo a analisar.

FUNDAMENTOS:

De início, importante assinalar que, quando ocorre uma licitação e posterior 
contratação, deve-se primar pelo equilíbrio financeiro entre a Administração Pública e o contratado. 
Essa questão é tão importante que tem previsão Constitucional, no art. 37, XXI, conforme se observa:

Art. 37 (...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 
o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações.

Corroborando com os ditames prescritos na Constituição Federal, a Lei n.9 8.666/93 
também prevê formas de aditar e suprimir os contratos, assim como gerar equilíbrio financeiro- 
econômico entre as partes, conforme previsão expressa no art. 65,1, o e b, e II, in verbis:

Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidasArt. 65.
justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:

a) guando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação
técnica aos seus objetivos;
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PROCURADORIA MUNICIPAL
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei. (grifo nosso)

II - por acordo das partes: (...)
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como 
do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários;

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, 
serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual. (grifo nosso)

Entretanto, existem limites à possibilidade de realizar as modificações. Os acréscimos 
que se fizerem nas obras, serviços ou compras deverão respeitar os limites, conforme prevê o § lq, 
do art. 65, da Lei em regência, senão vejamos:

§ O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma 
de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus 
acréscimos, (grifo nosso)

0 tema já foi questionado junto ao Tribunal de Contas da União, que chegou ao seguinte

entendimento:

"Entendo que é praticamente impossível deixar de ocorrer adequações, adaptações e 
correções quando da realização do projeto executivo e mesmo na execução das obras. 
Mas estas devem se manter em limites razoáveis, gerando as consequências naturais de 
um projeto que tem por objetivo apenas traçar as linhas gerais do empreendimento. [...] 
Quase sempre, as alterações qualitativas são necessárias e imprescindíveis à realização do 
objeto e, consequentemente, à realização do interesse público primário, pois que este se 
confunde com aquele. As alterações qualitativas podem derivar tanto de modificações de 
projeto ou de especificação do objeto quanto da necessidade de acréscimo ou supressão 
de obras, serviços ou materiais, decorrentes de situações de fato vislumbradas após a 
contratação. Conquanto não se modifique o objeto contratual, em natureza ou dimensão, 
é de ressaltar que a implementação de alterações qualitativas requer, em regra, mudanças 
no valor original do contrato." (Acórdão 2.352/2006, Plenário, rei. Min. Marcos Wilaça). 
(grifo nosso).

Quando discutido no STJ, a Relatora Ministra Denise Arruda, no Recurso Especial 
666.878, entendeu o tema da seguinte forma:

"1. É lícito à Administração Pública proceder à alteração unilateral do contrato em duas 
hipóteses: (a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica; (b) quando for necessária a modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto (Lei 8.666/93, art. 
65, I, a e b). 2. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
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os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% do 
valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50% para os seus acréscimos (Lei 8.666/93, art. 65, § 1?). 3. O 
poder de alterar unilateralmente o ajuste representa uma prerrogativa à disposição da 
Administração para concretizar o interesse público. Não se constitui em arbitrariedade 
nem fonte de enriquecimento ilícito. (...) (STJ - REsp 666878 (2004/0082075-8 - 
29/06/2007) Relatora Ministra Denise Arruda. Em 12.06.2007, DJ de 29.06.2007) (grifo 
nosso).

A respeito, menciona Yara Darcy Police Monteiro:

De sorte que a lei autoriza duas espécies distintas de alterações contratuais, uma de 
natureza qualitativa e outra quantitativa. A primeira hipótese cogita das modificações 
voltadas ao aprimoramento técnico e operacional do objeto contratado. Como a 
necessidade de adequação surge durante a execução do ajuste, sendo, de regra, 
imprevisível, não está atrelada a limites legais, salvo o respeito à essência do objeto. Já no 
caso das alterações de quantidades, estabelece o §1? do art. 65 os limites dentro dos quais 
a variação de quantidade propicia a necessária elasticidade do objeto sem comprometer a 
sua essência1.

Nesse sentido, importante salientar que a inclusão no contrato, por meio de aditivo, de 
itens de serviços não previstos no termo de referência inicial não permite por si só concluir pela 
violação à Lei de Licitações, especialmente quando constatado que os serviços não transfiguram o 
objeto contratado e necessário à sua plena execução, conquanto respeitado o limite legal de 
acréscimo contratual.

Analisando o caso concreto, tem-se que o CONTRATO N9 2019190/2019, PREGÃO 
PRESENCIAL N9 137/2019, que entre si celebraram o MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO e a empresa 
ANDRE C. WALL & CIA LTDA, nos termos da Lei n° 8.666/93, estabelece originalmente que, pela 
execução dos serviços e fornecimento dos materiais, objeto deste contrato, o MUNICÍPIO pagará à 
CONTRATADA, referente ao item aditivado a importância de R$ 4.724,00 (quatro mil setecentos e 
vinte e quatro reais). Com relação ao item aditado, conforme quadro abaixo:

Campanha Educativa: Imã de geladeira adesivado 
frente 4 cores, dimensão 10 x 10 cm - imã total. 
As artes serão disponibilizadas pela 
CONTRATANTE.

2.852,000,624.600 Un8

Nesse sentido, observando os limites legais para alteração no valor do contrato, que no 
caso é de 25%, tem-se que o presente requerimento de aditivo no valor de R$ 62,00, corresponde ao 
percentual de 2,17391% (dois vírgula dezessete por cento) em relação ao valor inicial atualizado do 
referido item do contrato, ficando abaixo do limite legal previsto para alterações nos contratos com a 
Administração nesta espécie.

1 Disponível em:
http://www.ambito-iuridico.com.br/site/index.php7n link=revista artigos leitura&artigo id=4754
Acessado em: 12/02/2019.
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Ademais, o Setor responsável justificou a necessidade do aditivo tendo em vista a 

necessidade de confeccionar imãs adesivados contendo as datas dos encontros de gestantes. Esses 
imãs são fornecidos Às gestantes para que fique em local accessível para que não esqueçam dos 
encontros.

Com efeito, chego ao entendimento que o acréscimo realizado não transfigura o objeto 
contratado. Além disso, embora a inclusão do referido serviço possa denotar, em parte, alguma falha 
na elaboração do projeto básico da obra, o aditivo ora requerido, ocorreu por fato superveniente e 
são necessários para adequação do serviço, respeitando sempre o melhor interesse público.

CONCLUSÃO:

Deste modo, a considerar que se trata uma alteração essencialmente quantitativa, 
penso que foram atendidos os pressupostos autorizadores estabelecidos na legislação mencionada, 
mormente quanto a não alteração do objeto contratado e a necessidade de completa execução do 
objeto original do contrato, com a observância de que não foi extrapolado o limite legal de 25% 
estabelecido no art. 65 da Lei n.5 8.666, de 1993.

Lembro ainda que todo ato administrativo deve ser devidamente justificado, e nesse 
aspecto verifico que o requerimento apresentado pela Secretaria Municipal de Saúde apresentou 
justificativa para seu pedido, assim como planilha orçamentária, conforme documentos em anexo 
que farão parte integrante deste parecer, e entendo que tal requerimento atende aos preceitos da 
Lei 8.666/93, pelo que não encontro óbice ao pedido de aditivo e supressão na espécie.

PARECER:

Diante do exposto, OPINO FAVORAVELMENTE à concessão do pedido de aditivo no 
valor de R$ 62,00, referente ao CONTRATO W 2019190/2019, PREGÃO PRESENCIAL N9 137/2019,
conforme planilha de solicitação em anexo.

Acrescente-se que este assessoramento presta-se à orientação e apoio da autoridade ou 
órgão colegiado, que, em regra, não está vinculado às conclusões do parecer quando de sua decisão.

Este é o parecer, que fica sob censura, s.m.j. de outro entendimento que comprove 
melhor resguardo do interesse público.

Pato Bragado - PR, 08 de abril de 2020.

IS-Mardiol
Mareio Ivanir Neukamp 
Procurador Jurídico
Portaria de nomeação n? 038, de 01/02/2019.

Portaria
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CAPA DE PROCESSO

No.Processo 
Data Protoc.. 
Requerente.
CPF............ :
Assunto......
Subassunto. 
Logradouro . 
Complem. ...
Fone...........
Cep............

2020/01/000086
21/01/20
JOHN JEFERSON WEBER NODARI
056.669.419-09
JURÍDICO
OUTROS ASSUNTOS 
Rua Florianópolis

45 3282-1396 
85948000

Sumula: SOLICITAÇÃO DE ADITIVO CONTRATUAL CONFORME DOCUMENTOS EM 
ANEXO.

Data Aprovação: / /

DATA DESTINO

(Cw/

(O ^

Assinatura Requerente
Data:21/01/2020 
Hora:16:4 3:20

2020/01/000086 
17-PROTOCOLO 
Assunto
Subassunto.:OOl-OUTROS ASSUNTOS 
RequerenteJOHN JEFERSON WEBER NODAR 
CPF/CNPJ..:05666S41909 
SUMULA:
SOLICITAÇÃO DE ADITIVO CONTRATUAL CON 
FORME DOCUMENTOS EM ANEXO.

:016-JURÍDICO
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CAPA DE PROCESSO

No.Processo: 
Data Protoc..: 
Requerente. :
CPF............ :
Assunto...... :
Subassunto. : 
Logradouro .: 
Complem. ...:
Fone........... :
Cep............ :

2020/01/000086
21/01/20
JOHN JEFERSON WEBER NODARI
056.669.419-09
JURÍDICO
OUTROS ASSUNTOS 
Rua Florianópolis

45 3282-1396 
85948000

Sumula: SOLICITAÇÃO DE ADITIVO CONTRATUAL CONFORME DOCUMENTOS EM 
ANEXO.

Data Aprovação: / /

DATA DESTINO

Assinatura Requerente Data:21/01/2020 
Hora:16:43:202020/01/000086 

17-PROTOCOLO
qfibassuntò*. :001-OUTROS ASSUNTOS 
Reauerente.:JOHN JEFERSON WEBER NODAR 
CPF/CNPJ.•:05666941909
cumuLA:SOLICITAÇÃO DE ADITIVO CONTRATUAL CON
forme documentos em anexo.

:016-JURÍDICO



Município de Pato Bragado
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SOLICITAÇÃO DE ADITIVO CONTRATUAL

DE: Secretaria Municipal de Saúde

PARA: GESTOR(A) GERAL DE CONTRATOS,
Administração/Departamento de Compras e Licitações.

Secretaria Municipal de

Referente ao contrato 2019190/2019.

Objeto: Contratação de empresa(s) para prestar serviços de adesivagem/faixas/placas.

Contratada: ANDRE C. WALL & CIA LTDA

CNPJ: 14.209.253/0001-84

Início de Vigência: 02/09/2019. Termino de Vigência: 02/09/2020.

(_) ADITIVO DE PRAZO, POR MAIS (____
(X) ADITIVO DE ACRÉSCIMO, CORRESPONDENTE À: R$ 62,00.
(_J ADITIVO DE SUPRESSÃO, CORRESPONDENTE À: R$______________
(__) REAJUSTE/REEQUILIBRIO (__) REPACTUAÇÃO (X) QUANTITATIVO

) MESES.

ITENS/SERVIÇOS A SEREM ADITIVADOS:

- Aquisição de mais 100 unidade do item 8 - Imã de geladeira adesivado. Na ocasião foram 
licitadas 4600 sendo possível o aditamento de até 1150 unidades.

JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO PARA PRORROGAÇÃO:

- O referido aditivo é solicitado devido a necessidade de confeccionar imãs adesivados contendo 
as datas dos encontros de gestantes. Esses imãs são fornecidos às gestantes para que fique em um 
lugar acessível para que não se esqueçam dos encontros que são muitos importantes na condução 
de um bom período gestacional. Nos encontros são abordados diversos assuntos pertinentes a 
gestação, tais como vacinação, amamentação e cuidados com recém-nascidos.

PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas decorrentes da celebração do Termo Aditivo deste contrato serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias constantes abaixo:
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PROJETO/ATIVIDADE: 1030114502.036000 - Manutenção das atividades do Fundo Municipal 
de Saúde
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.32.99.02.00 - 3259 - Outros materiais p/ distribuição 
gratuita.
FONTE DE RECURSO: 505 - Royalties Tratado de Itaipu Binacional

Nome do Fiscal do Contrato: Ana Larissa Maria.

CPF: 089.520.679-08 e-mail: anamaria@patobragado.pr.gov.br. 

Assinatura:

Nome do Gestor do Contrato: Ana Carolina Specht.

CPF: 081.995.769-0le-mail:anacarolina@patobragado.pr.gov.br.

Recebido em:Assinatura: / /

Pato Bragado, 21 de janeiro de 2020.

John J. W. Nodari 
Secretário Municipal de Saúde 

Pato Bragado

Setf
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03/10/2019

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ANDRE C. WALL & CIA LTDA 
CNPJ: 14.209.253/0001-84

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:51:50 do dia 03/10/2019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 31/03/2020.
Código de controle da certidão: 4FFE.E552.D83A.B684 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná 

Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 021197911-00

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 14.209.253/0001-84 
Nome: ANDRE C. WALL & CIA LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 14/04/2020 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br
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Município de Pato Bragado - PR
Secretaria de Finanças 
Departamento de Tributação Municipal

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

(NADA CONSTA)

CERTIDÃO NR. 76/2020

O Município de Pato Bragado, por meio do seu Departamento de Tributação 
Cadastro Técnico vem através deste Documento Digitalmente Assinado, CERTIFICAR que 
não constam débitos Tributários e Não Tributários até a presente data da emissão 
desta Certidão, em nome de:
Contribuinte: ANDRE C. WALL & CIA LTDA
CPF/CNPJ: 14.209.253/0001-84

e

Fica reservado o direto da Fazenda Municipal a qualquer tempo apurar 
débitos que por ventura venham a ser apurados por meio de lançamentos anuais 
fiscalizações.

e/ou

Esta certidão tem validade de 90 dias após sua emissão

Pato Bragado em,20 de Janeiro de 2020

Número de Autenticidade: 454521300454521

Município de Pato Bragado - Av. Willy Barth, 2885 - Pato Bragado - Paraná - Brasil - Telefone 45-3282-1355
CNPJ: 95.719.472/0001-05



20/01/2020 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 14.209.253/0001-84 
Razão Sociai^NDRE carlos wall
Endereço: rua tocantins 966 sala 01 / centro / entre rios do oeste / pr /

85988-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 0 Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 0 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com 0 FGTS.

Validade:20/01/2020 a 18/02/2020

Certificação Número: 2020012006584339180930

Informação obtida em 20/01/2020 09:44:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://cx)nsulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ANDRE C. WALL & CIA LTDA
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 14.209.253/0001-84

Certidão n°: 1594706/2020 
Expedição: 20/01/2020, às 09:38:39
Validade: 17/07/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que ANDRE C. WALL & CIA LTDA
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

14.20 9.253/0001-84, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

http://www.tst.jus.br
mailto:cndt@tst.jus.br


11/03/2019 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
14.209.253/0001-84
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
30/08/2011

NOME EMPRESARIAL
ANDRE C. WALL & CIA LIDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
GRAFICA ACW

PORTE
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
16.23-4-00 - Fabricação de artefatos de tanoaria e de embalagens de madeira
32.99- 0-02 - Fabricação de canetas, lápis e outros artigos para escritório
32.99- 0-03 - Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos
32.99- 0-04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos
43.29- 1-01 - Instalação de painéis publicitários 
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.89- 0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
47.89- 0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório
47.89- 0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 
58.13-1-00 - Edição de revistas
58.19- 1-00 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos
73.19- 0-03 - Marketing direto
81.30- 3-00 - Atividades paisagísticas
82.30- 0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
82.99- 7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
85.99- 6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMERO
2966

LOGRADOURO
R GUAIRA

COMPLEMENTO

MUNICÍPIO
PATO BRAGADO

CEP BAIRRO/DISTRITO
PARQUE INDUSTRIAL I85.948-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO
ANDRECARLOSWALL@HOTMAIL.COM

TELEFONE
(45) 3257-1709 / (45) 9927-1142

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
30/08/2011

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/1
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CONTRATO N3 2019190/2019 
PREGÃO PRESENCIAL N* 137/2019 

Processo LC n.9 237 - Homologado em 02/09/2019

Contrato de prestação de serviço que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
PATO BRAGADO e a empresa ANDRE C. WALL & CIA LTD A nos termos da 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e na forma abaixo:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO. ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob o n9 95.719.472/0001-05, neste ato representado pelo 
Prefeito, o senhor Leomar Rohden, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade RG n9 
3.630.683-0/PR e do CPF n9 550.079.379-91, residente e domiciliado na Rua Guaratuba, n.9 398, 
Município de Pato Bragado, Estado do Paraná,

CONTRATADA: ANDRE C. WALL & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.9 14.209.253/0001-84, com sede na Rua Guaíra, n° 2966, Parque Industrial I, Pato Bragado - 
PR, CEP: 85.948-000, telefone para contato (45) 99927-1142, e-mail: acwvendas@hotmail.com, 
neste ato representado pelo seu sócio Sr. André Carlos Wall, portador da Célula de Identidade n° 
7.760.253-4 o do CPF n9 024.686.129-06, residente e domiciliado em Entre Rios do Oeste - PR, 
acordam e ajustam o presente contrato, nos termos da Lei N.9 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
suas alterações subsequentes e legislação pertinente, Licitação modalidade, PREGÃO PRESENCIAL 
N9 137/2019 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, observações e 
responsabilidades das partes.

Cláusula primeira - Do Objeto:
Contratação de empresa(s) para prestar serviços de adesivagem/faixas/placas na divulgação da 219 
Edição da Oktoberfest /2019, e confecção de diversos materiais gráficos para campanhas educativas 
a serem desenvolvidas pelas Secretarias do Município de Pato Bragado - PR, conforme condições e 
quantidades abaixo relacionadas:

DESCRIÇÃO DOS MATERIAISITEM QTD MED V.UNIT TOTAL
Impressão digital e aplicação de adesivos para 
placa de lona de 2x3 metros e dois lados. A placa 
está localizada na esquina das avenidas Willy 
Barth e Continental. Apresentação da arte final, 
marca, tipo, descrição, materiais e modelos por 
conta da contratante antes da impressão.

1 1 Un 900,00 900,00

Pintura de uma placa de lona medindo 10x1 m, 
localizada no portal de entrada do município de 
Pato Bragado

2 1 Un 790,00 790,00

Adesivo perfurado com impressão digital, 
medindo 1,22x76 cm para veículo Corolla.

79,00 79,006 1 Un

1
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Faixa indicativa medindo 2,50 X 0,70cm.7 1 Un 103,00 103,00
Campanha Educativa: Imã de geladeira adesivado 
frente 4 cores, dimensão 10 x 10 cm - imã total. 
As artes serão disponibilizadas pela 
CONTRATANTE.

8 4.600 Un 0,62 2.852,00

Cláusula segunda - Dos documentos aplicáveis e Fiscalização
Para efeitos obrigacionais tanto o Pregão na Forma Presencial n5 137/2019, quanto a proposta 
adjudicada integram o presente contrato, valendo seus termos e condições em tudo quanto com 
ele não conflitarem. A fiscalização deste contrato, ficará à cargo da Secretaria Municipal solicitante.

Cláusula terceira - Do preço, condições de pagamento, de reajustamento e atualização financeira
O valor global a ser praticado neste contrato será de R$ 4.724,00 (quatro mil setecentos e vinte e
quatro reais). O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega dos
materiais, condicionados ao termo de aceitação assinado pela Secretária Municipal solicitante.
a) A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme Norma de Procedimento Fiscal expedida pela 

Receita Federal.
b) Na Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, número da licitação, número do 

Contrato e outros dados que julgar convenientes, não apresentando rasura e/ou entrelinhas.
c) A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se 
admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz.

d) A liberação do pagamento poderá estar condicionada a apresentação de Negativas de 
Regularidade Fiscal, demonstrando situação regular da Empresa no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei;

e) O pagamento poderá efetuado via transferência Bancária, devendo para tanto a Empresa 
vencedora informar no ato da Entrega da Nota Fiscal a Agência Bancária e a Conta Corrente que 
deverá estar obrigatoriamente em nome da mesma.

Cláusula quarta - Da Vigência do Contrato e do Crédito Orçamentário
O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando-se na data de assinatura do 
mesmo, o qual poderá ser prorrogado caso haja interesse entre as partes. As despesas decorrentes 
deste contrato correrão a conta dos recursos financeiros disponíveis nas seguintes Dotações 
Orçamentárias:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA PROJETO/ATIVIDADE FONTE CATEGORIA ECONÔMICAFUNCIONAL DSP.

Departamento de Cultura das02006 13 392 1200 26 Organização 
festividades do Município

505 339039630200 IMPRESSOS PARA A 
DIVULGAÇÃO DE SERVIÇOS,

2102

Secretaria de Obras, 
Viação e Urbanismo

das02008 15 452 1300 31 Manutenção 
Atividades da Secretaria

505 339039630200 IMPRESSOS PARA A 
DIVULGAÇÃO DE SERVIÇOS,

2575

Cultivando Água BoaSecretaria de Agricultura, 
Pec.Meio/Amb.

18 S41 1550 5702013 505 339039630200 IMPRESSOS PARA A 
DIVULGAÇÃO DE SERVIÇOS,

7158

Cultivando Água BoaSecretaria de Agricultura, 
Pec.Meio/Amb.

02013 18 541 1550 57 756 339039630200 IMPRESSOS PARA A 
DIVULGAÇÃO DE SERVIÇOS,

7159

2



Cláusula Quinta - Direitos e Responsabilidades das Partes:
Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas, e 
da CONTRATADA:
a) Prestar os serviços no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato.
b) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do § do art. 57 da Lei n^ 8.666, de 1993.
c) Manter as condições da proposta pelo tempo de validade da mesma.
d) O contratado é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

Cláusula Sexta - Sanções Administrativas para o Caso de Inadimplemento Contratual:
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
a) Advertência por escrito;
b) Multa de mora de 3% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 dias, após 
o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;
c) Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato;
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) 
anos.
A inexecução total do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
a) Advertência por escrito;
b) Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a União e, será declarado inidôneo para licitar com a Administração Pública pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista 
para inexecução total do contrato e das demais cominações legais.
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As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser 
aplicadas às empresas ou aos profissionais que:

Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.
As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 
licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.
A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração em caso do infrator tenha sido contratado ou será inscrito em dívida ativa, caso o 
licitante não se sagre vencedor do certame.
Todas as sanções previstas neste item são de competência exclusiva do Chefe do Executivo

a)

b)
c)

Cláusula Sétima - Da Rescisão:
O presente Contrato poderá ser rescindido caso quaisquer dos fatos elencados no artigo 78 e 
seguintes da Lei no. 8.666/93.
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no artigo 77, da Lei 8.666/93.

Cláusula Oitava - Legislação Aplicável
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no. 8.666/93, de 21 
de junho de 1993, Lei 10.520/22, Decreto 3.555/2000, Lei Complementar 123/2006, Lei 
Complementar 147/2014, Lei complementar Municipal 059/2015 e Decreto Municipal n^ 048/2015 
e com as alterações subsequentes, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe 
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

Cláusula Nona - Transmissão de Documentos:
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita 
através de protocolo, por correio eletrônico ou mediante transmissão de fac-símile. Nenhuma outra 
forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

Cláusula Décima - Casos Omissos:
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 Lei 10.520/22, Decreto 3.555/2000, Lei 
Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014, Lei complementar Municipal 059/2015 e 
Decreto Municipal n9 048/2015 e suas alterações, e dos princípios gerais de direito.

Cláusula Décima Primeira - Das Obrigações da Contratada:
Além das naturalmente decorrentes do presente Contrato e daquelas previstas no Edital do 
presente procedimento licitatório, constituem obrigações da CONTRATADA:

• A(s) licitante(s) vencedora(s) dos itens 03 a 06 deverão deixar os adesivos devidamente 
aplicados nos veículos constantes no Termo de Referência.
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Os materiais/serviços desta licitação serão solicitados conforme necessidade da 
secretaria/departamento, em local, data e horário pré-determinado sem qualquer acréscimo 
de despesa com entrega, embalagem ou transporte.
Depois de oficializado o pedido das mercadorias/serviços, as empresas contratadas deverão 
efetuar a entrega/prestas os serviços em até 05 (cinco) dias corridos, e os mesmo deverão 
ser entregues/prestados no local combinado com a secretaria solicitante.
Os produtos e serviços ofertados deverão ser de primeira qualidade.
As mercadorias/serviços a ser(em) fornecida(s) e prestado(s) deverá(ão) obedecer às normas 
e padrões da ABNT e INMETRO, ser de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades 
que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
Os produtos/serviços a serem entregues deverão atender as condições mínimas propostas 
pela Licitante, na respectiva Proposta de Preços apresentada e termo de Referência, anexo 
deste Edital.
Os produtos/serviços que apresentarem problemas e ou defeitos serão rejeitados, 
obrigando-se o fornecedor a substituí-los sem acarretar prejuízos para a contratante.
Será responsabilidade da empresa todo e qualquer gasto com transporte dos materiais, além 
de qualquer avaria anterior ou decorrente da entrega;
As demais faixas/impressões indicativas deverão ser instaladas nos locais indicados pela 
Municipalidade.

Cláusula Décima Segunda - Do Foro:
Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato.

E por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e 
seus sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para os fins e direito.

Pato Bragado - PR, em 02 de Setembro de 2019.

MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO - CONTRATANTE 
LEOMAR ROHDEN

ANDRE C. WALL & CIA LTD A - CONTRATADA 
ANDRÉ CARLOS WALL
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